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A presente obra aborda os principais debates sobre as relações de consumo perme­
adas por novas tecnologias, incluindo questões relacionadas ao setor de crédito, comércio 
eletrônico, turismo, telemarketing, saúde, reflexões sobre o uso de sistemas de inteli­
gência artificial, riscos da discriminação algorítmica, impacto de deepf akes, agravamento 
da hipervulnerabilidade do consumidor, bem como a evolução jurisprudencial sobre 
a relação entre a proteção do consumidor e a LGPD, entre outros temas interessantes. 

A obra é, portanto, essencial para acadêmicos, pesquisadores e profissionais da área, 
permitindo uma leitura enriquecedora e com um olhar atual sobre os grandes desafios 
para o direito em face das inovações tecnológicas. Que o legado do querido e eterno 
professor Danilo Doneda possa nos inspirar para a formulação de soluções jurídicas 
inovadoras, democráticas e plurais, contribuindo para a efetivação dos direitos funda­
mentais em uma sociedade marcada pela revolução da comunicação e da informação. 

Brasília, 25 de outubro de 2023. 

Laura Schertel Mendes 
Professora de Direito Civil da Universidade de Brasília (UnB), Diretora do 

Centro de Direito, Internet e Sociedade do IDP ( CEDIS/IDP), pesquisadora de 
pós-doutorado da Universidade Goethe de Frankfurt am Main. 
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1. 

O REGIME DUAL DE RESPONSABILIDADE CIVIL PELO 
TRATAMENTO IRREGULAR DE DADOS PESSOAIS 

ANA LUISA TARTER NUNES 

SuMAR10: Introdução. 1. Primeira espécie: t ratamento irregular por violar a legislação. 2. Tratamento 
irregular por violar a expectativa de segurança do titu lar de dados pessoais. 3. Expectativa de segu­
rança e direito fundamental à tutela de dados pessoais. 4. Referências. 

Introdução 

A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD- Lei de nº 13.709/2018)-de­
dica seção específica para a disciplina da responsabilidade civil por danos decorrentes 
da atividade de tratamento de dados pessoais. Trata-se dos artigos 4 2 a 45 -e do art. 46, 
considerando-se sua expressa remissão no art. 44, parágrafo único, da LGPD. 

Para a identificação dos pressupostos dessa responsabilidade civil, parte-se do 
pressuposto de que, a despeito de a noção naturalística do neminem laedere traduzir a 
ideia de que aquele que causa um dano tem o dever de repará-lo, é regra geral do convívio 
social que as pessoas arquem com os próprios prejuízos ou cheguem a um acordo para 
sua compensação. Responsabilidade civil, portanto, não é regra. O propósito de sua 
disciplina é estabelecer requisitos para definir quem deve arcar com os danos inerentes 
à vida em sociedade.1 

Como "ninguém será obrigado a Jazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 
de lei" (art. 5°, 11, CF/1988), não há responsabilidade civil pressuposta ou implícita. A 
obrigação de alguém suportar prejuízo alheio exige o cumprimento e demonstração, no 
caso concreto, de pressupostos prévia e expressamente previstos na norma. 

Se a responsabilidade civil não pode ser pressuposta ou implícita, tampouco 
poderiam ser os seus requisitos. Nessa linha, a culpa - pressuposto que caracteriza a 

1. BESSA, Leonardo Roscoe. Código de Defesa do Consumidor comentado. 2ª ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2022, pág. 75. 




